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''... a Justiça continuou e continua a morrer todos os dias. Agora, neste 
instante em que vos falo, longe ou aqui ao lado, à porta da nossa casa, alguém 
a está matando. De cada vez que morre, é como se afinal nunca tivesse 
existido para aqueles que nela tinham confiado, para aqueles que dela 
esperam o que da Justiça todos temos o direito de esperar: justiça, 
simplesmente justiça. Não a que se envolve em túnicas de teatro e nos 
confunde com flores de vã retórica judicialista, não a que permitiu que lhe 
vendassem os olhos e viciassem os pesos da balança, não a da espada que 
sempre corta mais para um lado que para outro, mas uma justiça pedestre, 
uma justiça companheira quotidiana dos homens, uma justiça para quem o 
justo seria o mais exato e rigoroso sinônimo do ético, uma justiça que chegasse 
a ser tão indispensável à felicidade do espírito como indispensável à vida é o 
alimento do corpo''.  
(José Saramago) 
 
 
 
 
 
RESUMO 
Esse trabalho tem por objetivo a analise do instituto da revisão criminal, 
do erro judiciário e a consequente indenização, a luz do direito processual 
penal brasileiro. Observando assim, a evolução da revisão criminal no decorrer 
do tempo, os seus aspectos legais, tais como, procedimento, finalidade e 
natureza jurídica, contemplando as vertentes doutrinárias a respeito do tema. 
Bem como as consequências de uma decisão, que contenha erro judiciário, 
sobre a dignidade da pessoa humana, discutindo se a indenização é realmente 
eficaz. 
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1. Introdução 
 
 O presente trabalho contempla a revisão criminal o erro judiciário e a 
indenização dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Tema, de grande 
importância na atualidade, haja vista que a dignidade da pessoa humana 
ganha cada vez mais força perante a sociedade brasileira, desta forma é 
preciso se discutir a eficiência de cada um dos institutos abordados buscando o 
aprimoramento destes, para buscar uma justiça apropriada para cada caso 
concreto e um direito mais eficaz socialmente. 
 Para tanto, o estudo foi realizado da seguinte maneira, primeiramente foi 
realizada uma análise história do instituto da revisão criminal, observando sua 
evolução no decorrer do tempo, assim como a sua natureza jurídica, 
demonstrando as concepções doutrinárias a respeito da ação de revisão 
criminal, bem como, seu procedimento e finalidade. Posto isto, observou-se as 
suas hipóteses de cabimento e consequentemente a possibilidade de 
indenização em decorrência do erro judiciário. 
 O principal objetivo deste estudo foi analisar a eficácia desta ação no 
direito processual penal brasileiro, avaliando as consequências sobre o erro 
judiciário, bem como, a responsabilidade do Estado e o direito à indenização. 
 No âmbito jurídico, este trabalho ajuda a aperfeiçoar os temas 
abordados, buscando as melhores maneiras de se trabalhar com a Revisão 
Criminal e a reparação do erro judiciário por meio da indenização, destacando 
se tal medida é realmente fonte adequada para reparação do dano, ou apenas 
uma forma de se diminuir os danos causados. 
 Em um cenário social pode-se afirmar que estes institutos servem como 
garantia para a preservação do direito de liberdades dos cidadãos e a 
dignidade da pessoa humana diante de uma decisão condenatória eivada de 
injustiça. 
 Por fim, conclui-se que a Ação de Revisão Criminal cumpre importante 
papel na sociedade brasileira, ajudando na reparação de injustiças, mas não se 
resume a isto, é uma verdadeira garantia individual, a serviço de todo e 
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qualquer cidadão, para tanto, este trabalho buscou indicar qual a melhor 
maneira para a efetivação deste direito, consagrado na Constituição Brasileira. 
 
2. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS  
   
2.1. Princípio da prevalência do interesse do réu  
 
 A Constituição Federal em seu artigo 5º caput, preceitua que 
todos são iguais perante a lei, configurando assim o princípio da igualdade, um 
dos princípios que norteiam o direito processual penal brasileiro. 
 Porém no direito processual penal, o princípio da igualdade é 
atenuado por um outro princípio, pelo favor rei. Esse princípio por sua vez não 
está expressamente previsto na Constituição Federal, mas está diretamente 
ligado ao princípio da presunção de inocência disposto no artigo 5º, LVII da 
Constituição Federal. Somente a produção de uma prova, realizada pelo 
Estado por meio de seu representante o Ministério Público, amparada pelo 
devido processo legal é que poderá colocar fim na presunção de inocência. 
“Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
... 
LVII- ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória; 
...” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
 
 A respeito do princípio da prevalência do interesse do réu, o 
doutrinador Guilherme de Souza Nucci destaca: 
Na relação processual, em caso de conflito entre a inocência do réu -  
e sua liberdade – e o direito-dever do Estado de punir, havendo 
dúvida razoável, deve o juiz decidir em favor do acusado. Exemplo 
disso está na previsão de absolvição quando não existir prova 
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suficiente da imputação formulada. Por outro lado, quando 
dispositivos processuais penais forem interpretados, apresentando 
dúvida razoável quanto ao seu real alcance e sentido, deve-se optar 
pela versão mais favorável ao acusado, que [...] é presumido inocente 
até que se demonstre o contrário. (NUCCI, 2008, p.96) 
Portanto quando houver alguma dúvida em relação à interpretação da lei 
processual penal ou mesmo da lei penal, ou se houver alguma dúvida na 
apreciação da prova, tal situação deverá ser resolvida em favor do réu. 
Luís Fernando de Morais Manzano complementa: 
Isso porque o Estado, figura como parte na relação jurídico-
processual, o que evidencia que o indivíduo é a parte mais frágil. A 
fim de corrigir essa distorção a doutrina prega o garantismo, enquanto 
a lei processual penal prescreve mecanismos de equilíbrio.  
(MANZANO, 2013, p.20)  
Por conta desse princípio constitucional implícito, a ação de revisão 
criminal consagra a prevalência dos interesses do acusado, uma vez que a 
revisão criminal somente poderá ser utilizada em benefício do acusado, sendo 
vedada a revisão criminal pro societate. 
 
2.2. Princípio da busca da verdade real 
 
 Antes de analisar esse princípio é necessário observar o conceito de 
verdade, que tradicionalmente é dividida em verdade formal e verdade material 
ou real. 
 Guilherme de Souza Nucci, em relação a verdade real, dispõe: 
[...] jamais, no processo, pode assegurar o juiz ter alcançado a 
verdade objetiva, aquela que corresponde perfeitamente com o 
acontecido no plano real. Tem, isto sim, o magistrado uma crença 
segura na verdade que transparece através das provas colhidas e, 
por tal motivo, condena ou absolve. Aparentemente, trata-se de um 
paradoxo dizer que pode haver uma verdade mais próxima da 
realidade e outra menos. Entretanto, [...] o próprio conceito de 
verdade é relativo, de forma que é impossível falar em verdade 
absoluta ou ontológica, mormente no processo, julgado e conduzido 
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por homens, perfeitamente falíveis em suas análises e cujos 
instrumentos de busca do que realmente aconteceu podem ser 
insuficientes. (NUCCI, 2008, p. 105)  
 Para Maria Elizabeth Queijo: 
A verdade material, pode ser investigada de forma mais abrangente, 
embora até mesmo fora dos limites legais, tenderia a aproximar-se 
mais da realidade efetivamente ocorrida; enquanto a verdade formal 
seria representada por uma verdade contida, mais restrita e mais 
distante da realidade fenomênica, embora produzida dentro de 
parâmetro legais. (QUEIJO, 1998, p.33) 
 Dessa forma, entende-se pela busca da verdade real, o poder que é 
atribuído ao magistrado para buscar provas, para então formar a sua 
convicção, não se conformando com as provas que lhe foram apresentadas 
pelas partes, tem por objetivo chegar na realidade do fato ocorrido. 
 Segundo Luís Fernando de Moraes Manzano: 
Em síntese, a verdade material, entendida como correspondente aos 
fatos ocorridos, é utópica. O juiz deve buscar a verdade processual, 
qualquer que seja a natureza dos interesses em litígio, com 
observância dos limites legais impostos para a garantia de direitos 
fundamentais, ciente de que tal verdade não é mais que aproximativa, 
probabística. Nada justifica a busca da verdade material a qualquer 
preço, arbitrariamente, com violação de direitos. A verdade 
processual deve ser apurada com respeito aos princípios, regras e 
garantias fundamentais, dentro dos parâmetros éticos e da 
legalidade. (MANZANO, 2013, p.38)  
 A busca da verdade real constitui um importante princípio dentro do 
processo penal, porém, o magistrado, ao ir em busca de provas não pode se 
afastar dos limites legais estabelecidos. 
 Portanto, verifica-se que o princípio da busca da verdade real é um meio 
de se alcançar a justiça. Todavia, uma decisão condenatória poderá conter um 
erro judiciário, mesmo com a possibilidade do magistrado buscar a produção 
de provas, utilizando dos meios que lhe são necessários para chegar a verdade 
dos fatos. 
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  E o instrumento utilizado para que esta decisão não se sustente, é a 
ação de revisão criminal, que objetiva cessar o prejuízo causado por uma 
decisão condenatória injusta. 
 
3. NOCÕES INTRODUTÓRIAS E CONCEITUAIS 
 
3.1. Síntese Histórica da Revisão no Direito Brasileiro 
 
Foi o Decreto nº 848 de 11 de outubro de 1890 que introduziu a revisão 
criminal na legislação brasileira, com atribuição da competência ao Supremo 
Tribunal Federal. A partir desse momento passou a ser possível a revisão dos 
processos criminais findos em que houvesse sentença condenatória. 
O Decreto dispunha em seu artigo 9, nº III, a competência ao Supremo 
Tribunal Federal, para realizar a revisão criminal em processos criminais com 
sentenças condenatórias. 
“Art. 9º Compete ao Tribunal: 
... 
III. Proceder à revisão dos processos criminais em que houver 
sentença condenatória definitiva, qualquer que tenha sido o juiz ou 
tribunal julgador. 
...” (Decreto nº848 de 11 de outubro de 1890) 
 
Porém foi na Constituição da República de 1891, que a revisão criminal, 
passou a ter status constitucional de acordo com o disposto no seu artigo 81, 
conforme segue: 
“Art 81 - Os processos findos, em matéria crime, poderão ser revistos 
a qualquer tempo, em beneficio dos condenados, pelo Supremo 
Tribunal Federal, para reformar ou confirmar a sentença.  
§ 1º - A lei marcará os casos e a forma da revisão, que poderá ser 
requerida pelo sentenciado, por qualquer do povo, ou ex officio pelo 
Procurador-Geral da República.  
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§ 2º - Na revisão não podem ser agravadas as penas da sentença 
revista.  
§ 3º - As disposições do presente artigo são extensivas aos 
processos militares.” ( Constituição da República dos Estados Unidos 
do Brasil de 24 de fevereiro de 1891) 
  
O § 1º desse dispositivo legal, conferia ao sentenciado, a qualquer do 
povo ou ao procurador geral da República, a legitimidade ad causam ativa. 
E o artigo 59 da Constituição da República de 1891 estabelecia, ainda, a 
competência ao Supremo Tribunal, para rever os processos criminais findos, a 
qualquer tempo, em benefício do condenado.  
“Art. 59 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 
... 
III - rever os processos, findos, nos termos do art. 81.” ( Constituição 
da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 
1891) 
 
E o nível constitucional, atribuído à revisão criminal, foi mantido na 
Constituição de 1934, de acordo com o seu artigo 76, nº 3, que assim 
preceituava: 
“Art. 76 - A Corte Suprema compete:  
... 
3) rever, em benefício dos condenados, nos casos e pela forma que a 
lei determinar, os processos findos em matéria criminal, inclusive os 
militares e eleitorais, a requerimento do réu, do Ministério Público ou 
de qualquer pessoa.  
...” (Constituição da República Dos Estados Unidos Do Brasil, de 16 
de julho de 1934) 
 
A Constituição de 1937, por sua vez, não previu o instituto da revisão 
criminal, retirando, portanto, do Supremo Tribunal Federal, a competência 
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privativa para o processo e julgamento das revisões. Mas o atual Código de 
Processo Penal, Decreto –Lei N.3689, de 3 de outubro de 1941, realizado em 
sua égide, acabou por instituir a revisão criminal e seu procedimento, que 
passou então, a ser decidida por outros tribunais do país, e não somente pelo 
Supremo Tribunal Federal. 
A revisão criminal em benefício do condenado foi novamente instituída, 
na Constituição de 1946 no seu artigo 101, IV, com competência do Supremo 
Tribunal Federal em revisar suas decisões. 
“Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 
... 
IV - rever, em benefício dos condenados, as suas decisões criminais 
em processos findos. 
...” ( Constituição Dos Estados Unidos Do Brasil, de 18 de 
setembro de 1946) 
 
Contudo, na Constituição de 1946, não fazia menção a legitimidade ad 
causam da revisão criminal. 
E a revisão continuou a ser disciplinada, pelas constituições de 1967 (no 
artigo 114, I, “m”), 1969 ( artigo 119, I, “m”) e também na atual Constituição de 
1988. Nas palavras de Denilson Feitoza: 
“As Constituições de 1967[..],1969[...]e 1988 continuaram a prever a 
revisão criminal, mas apenas para estabelecer a competência para julgá-las, 
sem referência ao benefício, nem a legitimidade.” (FEITOZA 2008, p.986) 
Observa-se que a revisão, foi contemplada constitucionalmente, por 
esses diplomas, e apesar de não ter sido inserida no capítulo dedicado aos 
direitos e garantias fundamentais, é tradicionalmente considerada direito 
fundamental do condenado.  
Nos dizeres de Ada Pellegrini Grinover: 
[...] sempre foi contemplada em nível constitucional e, malgrado não 
tenha sido disciplinada no capítulo concernente aos direitos e 
garantias fundamentais, guarda ela natureza de ação constitucional e 
é considerada tradicionalmente direito fundamental do condenado. 
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Logo, tradicionalmente, a revisão criminal, em nosso sistema, é 
remédio exclusivo da defesa. (GRINOVER, 2009, p. 238)  
 
Mas essa noção de direito fundamental do condenado, se tornou mais 
consistente com a atual Constituição Federal de 1988, ao prever no seu artigo 
5º, §2º, que a especificação dos direitos e garantias nela expresso, não exclui 
outros direitos ou garantias que decorra de princípios que ela adota. 
Dessa forma fica claro que o direito do condenado à revisão criminal é 
um desses direitos e garantias, que decorrem de princípios adotados pela 
Constituição Federal de 1988. 
Segundo Frederico Marques: 
[...] uma Constituição que proclama, com tanta ênfase, a igualdade de 
todos perante a lei, não poderia criar uma situação de privilégio para 
os condenados cuja causa tivesse sido decidida, em única ou última 
instância, pelo Supremo Tribunal Federal.[...] evidente está que o 
direito do condenado à revisão criminal é um desses direitos e 
garantias decorrentes dos postulados democráticos da Constituição. 
(MARQUES, 2000, p.387) 
 
Embora o instituto da revisão não esteja expressamente disciplinado 
como direito fundamental, é tratado pela Constituição Federal em relação ao 
Supremo Tribunal Federal, no artigo 102, inciso I, “j”; ao Superior Tribunal de 
Justiça, no artigo 105, inciso I, “e”; e aos Tribunais Regionais Federais no artigo 
108, inciso I, “b”. Nesse sentido, observa-se a importância da revisão criminal 
como instrumento de proteção dos direitos fundamentais do indivíduo, 
principalmente em se tratando ao direito à liberdade e à dignidade da pessoa 
humana.  
    
3.2. Natureza Jurídica 
 
Em se tratando da natureza jurídica da revisão criminal, pelas 
concepções doutrinárias, entende-se que se trata de uma ação, um recurso, 
um instrumento misto e um meio de impugnação. 
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Porém o entendimento que prevalece é que a revisão criminal deve ser 
considerada uma verdadeira ação penal de natureza constitutiva. Isso pois, 
instaura uma relação jurídico-processual em face de uma sentença 
condenatória transitada em julgado. 
Corroborando com esse entendimento, Guilherme de Souza Nucci, 
entende que a revisão criminal:  
É uma ação penal de natureza constitutiva e sui generis [...] Trata-se 
de autêntica ação rescisória na esfera criminal, indevidamente 
colocada como recurso no Código de Processo Penal. É uma ação 
sui generis, pois não possui pólo passivo, mas somente o autor, 
questionando um erro judiciário que o vitimou. (NUCCI, 2008, p.928). 
 
Mas para Borges da Rosa, a revisão criminal não é uma ação própria, 
mas:  
“[...] o recurso por meio do qual se pede novo exame do caso julgado ou 
processo findo, no intuito de se conseguir a sua reforma total ou parcial”. (apud 
CAPEZ,2009, p.268) 
No entanto, Sérgio de Oliveira Médici, conceitua a Revisão Criminal de 
forma distinta, pois não estabelece a revisão criminal como uma verdadeira 
ação penal, tão pouco adota a revisão como um recurso, em suas palavras:  
A revisão constitui meio de impugnação do julgado que se aparta 
tanto dos recursos como das ações, pois a coisa julgada exclui a 
possibilidade de interposição de recurso, e, ao requerer a revista da 
sentença, o condenado não está propriamente agindo, mas reagindo 
contra o julgamento, com o argumento da configuração de erro 
judiciário. A ação penal anteriormente vista é então revista por meio 
da revisão que, entretanto, não implica inversão das partes (em 
sentido processual).  (MÉDICI, 1945, p.148). 
Aury Lopes Junior define a revisão criminal como: 
 [...] um meio extraordinário de impugnação, não submetida a prazos, 
que se destina a rescindir uma sentença transitada em julgado, 
exercendo por vezes papel similar ao de uma ação de anulação, ou 
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constitutiva negativa no léxico ponteano, sem ver-se obstaculizada 
pela coisa julgada. (LOPES JUNIOR, 2008, p.324) 
A Constituição Federal em seu artigo 5º, LXXV, preceitua que: 
“Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
... 
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim 
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 
...” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
 
 Com a obrigatoriedade do Estado em indenizar o condenado em 
decorrência do erro judiciário, observa-se que a revisão criminal tem uma 
abrangência maior do que a legislação ordinária estabelece. Pois, ela configura 
uma garantia fundamental do indivíduo, em face de injustas condenações. 
Na mesma esteira o § 2º do mesmo dispositivo legal, dispõe: 
“Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
... 
§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte. 
...” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
 
 Sendo assim, outras garantias e direitos podem ser admitidos, mesmo 
que não estejam determinados expressamente na Constituição Federal.    
Essa linha de pensamento é defendida por José Frederico Marques, que 
entende que a Revisão Criminal está em outro patamar, pertence a categoria 
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de garantia fundamental, por estar previsto expressamente no texto 
Constitucional o direito a utilização dessa ação, conforme preceitua o artigo 
102, I, “j” da Constituição Federal. 
“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe:  
I - processar e julgar, originariamente: 
... 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 
...” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
 
Frederico Marques argumenta que, se os condenados pelo Supremo 
Tribunal Federal possuem o direito constitucional à utilização dessa ação 
penal, então os condenados pelas instâncias inferiores, possuem o mesmo 
direito, garantindo-lhes a igualdade perante o erro judiciário. 
Vale frisar que o entendimento majoritário tanto da doutrina, quanto da 
jurisprudência, é que a revisão criminal configura uma autentica ação penal de 
conhecimento, constitutiva. 
Nas palavras de Frederico Marques, “ação penal de conhecimento 
constitutiva é aquela destinada a criar, extinguir ou modificar uma situação 
jurídica sob a regulamentação do direito material ou formal.” (MARQUES, 2000, 
p.182, Vol I)  
Observa-se, portanto, que a revisão criminal trata de uma ação penal de 
conhecimento constitutiva, pois o objetivo da revisão é desfazer os efeitos de 
uma sentença condenatória já transitada em julgado.  
Sendo assim, não há prazo para o ingresso da revisão criminal, ela é 
cabível durante o cumprimento de pena, ou seja, antes da extinção da pena, e 
pode ser ajuizada até mesmo após o cumprimento da pena, conforme o 
disposto no artigo 622 do Código de Processo Penal. 
“Art.622. A revisão poderá ser requerida em qualquer tempo, antes da 
extinção da pena ou após. 
...” (DECRETO LEI 3689, de 3 outubro de 1941) 
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Poderá também ser ajuizada após a morte do condenado, isso porque, a 
finalidade da revisão não é apenas reparar as sanções injustas decorrente do 
erro judiciário, mas também de restaurar a dignidade do condenado que já 
falecera.   
Essa ação volta-se contra a coisa julgada e, por essa razão é 
considerada um verdadeiro remédio processual. Excluindo, portanto, a 
possibilidade de se caracterizar a revisão criminal como um recurso, pois com 
a coisa julgada não há de se falar na interposição de recurso. 
Somente poderá ser utilizada em benefício do condenado, pois o nosso 
ordenamento jurídico não admite a revisão criminal pro societate, conforme o 
disposto no parágrafo único do artigo 626 do Código de Processo Penal: 
“Art. 626.  Julgando procedente a revisão, o tribunal poderá alterar a 
classificação da infração, absolver o réu, modificar a pena ou anular o 
processo. 
Parágrafo único.  De qualquer maneira, não poderá ser agravada a 
pena imposta pela decisão revista.”.(DECRETO LEI 3689, de 3 
outubro de 1941) 
 
Isso ocorre, pois, a revisão é uma garantia do indivíduo que se encontra 
tutelado na Constituição Federal, e que o sistema processual penal prevê como 
forma de proteger a liberdade ameaçada por conta de um erro judiciário. 
 
3.3. CONCEITO E FINALIDADE 
 
É uma ação penal constitutiva promovida perante o Tribunal competente, 
destinada à desconstituição de sentença penal condenatória transitada em 
julgado. Trata-se de um remédio com a finalidade de reparar injustiça ou erro 
judiciário. 
Conforme esclarece o doutrinador Fernando da Costa Tourinho Filho: 
A atividade jurisdicional, como outra de qualquer setor da atividade 
humana, está sujeita a erros. A justiça é feita pelos homens, simples 
criaturas humanas, sem o dom da infalibilidade. [...] Aliem-se, ainda, a 
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ilusão, a emoção, a falta de atenção, o transcurso do tempo, a 
brevidade da percepção e outras causas. Tudo são fatores que 
produzem má apreciação do fato objeto do processo. [...] Não 
houvesse órgãos jurisdicionais hierarquicamente superiores para 
controlar e reexaminar as decisões provindas dos órgãos inferiores, 
inegavelmente a situação seria de descalabro. Mesmo fazendo uso 
dos meios legais de impugnação da decisão, há um momento em que 
impossível se torna outro reexame: quando se esgotam todas as 
instâncias. O ato jurisdicional torna-se irrecorrível, e a sentença, justa 
ou injusta, é considerada inatacável e irrevogável. Torna-se ela, 
então, inimpugnável (coisa julgada formal), impedindo, também, que 
em outro qualquer juízo se instaure outro processo sobre o mesmo 
litígio (coisa julgada material).  (TOURINHO FILHO, 2009, p. 922) 
 
Sendo assim, uma condenação injusta é prejudicial ao réu e também à 
sociedade, por acarretar um abalo na crença à Justiça. Em virtude dessa 
situação, se admite providência para reparar a injustiça de uma decisão 
condenatória. 
Complementa Fernando da Costa Tourinho Filho: 
Hoje, em todos os ordenamentos jurídicos ditos civilizados, a coisa 
julgada penal, [...] pode ser atacada diante de uma sentença 
condenatória manifestamente injusta. E o remédio jurídico-processual 
que permite reabrir-se o processo, em que se cometeu a injustiça, 
rasgando-se o selo da intangibilidade, é a revisão criminal.  
(TOURINHO FILHO, 2009, p. 922) 
 
Portanto, a revisão criminal oferece ao condenado que foi prejudicado 
em virtude do erro judiciário, a oportunidade de provocar o Estado, para que o 
processo findo que transitou em julgado, isto é, que foi alcançado pela coisa 
julgada, seja então revisto pelo tribunal, desde que obedeça as hipóteses de 
cabimento, disciplinadas em lei. 
A ação de revisão criminal é uma ação penal constitutiva, porque visa 
desfazer os efeitos de uma sentença condenatória ou de um acórdão 
condenatório, possibilitando sua absolvição; melhora em sua situação jurídica, 
como a diminuição de pena, a desclassificação ou até mesmo a anulação do 
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processo, nos casos estabelecidos em lei, em que estejam presentes o erro 
judiciário e a injustiça. 
A Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, estabelece no seu 
artigo 8ª, nº 4, que a revisão não poderá ser realizada em face do acusado 
absolvido por sentença transitada em julgado, conforme segue abaixo: 
 “Artigo 8º - Garantias judiciais 
... 
4. O acusado absolvido por sentença transitada em julgado não 
poderá ser submetido a novo processo pelos mesmos fatos. 
...” (Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de São 
José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969) 
 
Nesse sentido, a revisão criminal somente poderá ser utilizada em 
benefício do réu, pois, é um instituto exclusivo da defesa. Constitui, portanto, 
uma garantia do indivíduo que a lei processual estabelece para reparar o erro 
judiciário. Complementa o doutrinador Antônio Alberto Machado: 
[...] a revisão criminal é o „remédio‟ para reparar o erro judiciário, tanto 
o error in procedendo quanto o error in judicando, pois no caso da 
sentença penal condenatória, que atinge gravemente o direito 
fundamental de liberdade do condenado é absolutamente razoável 
que ela possa ser revista, mesmo após o trânsito em julgado, uma 
vez que a máxima res judicata pro veritate habetur sempre deverá 
ceder passo à verdade real, revelada por novas provas. (MACHADO, 
2013, p.774) 
 
Verifica-se que há um contra ponto entre o valor da segurança jurídica 
instituída pela imutabilidade da coisa julgada e o valor de justiça, diante de tal 
fato, há a necessidade da relativização da coisa julgada imutável e indiscutível 
em nome da verdadeira justiça. 
Isso pois, o fundamento da revisão criminal é a reparação do erro 
judiciário, objetivando que a jurisdição penal seja realizada de acordo com a 
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justiça, que segundo Platão, é o  princípio regulador da vida individual, da vida 
social e de todo o universo. 
Nesse sentido, são as lições de Ada Pellegrini Grinover:  
Só em casos excepcionais, taxativamente arrolados pelo legislador, 
prevê o ordenamento jurídico a possibilidade de desconstituir-se a 
coisa julgada por intermédio da ação de revisão criminal e da ação 
rescisória para o juízo cível. Isto ocorre quando a sentença se reveste 
de vícios extremamente graves, que aconselha a prevalência do valor 
„justiça‟ sobre o valor „certeza‟. (GRINOVER, 2009, p.235) 
 
A jurisdição é entendida como o complexo de atos realizados pelo juiz 
no processo, exercendo o poder e cumprindo a função que a lei lhe comete, 
dessa forma, o Poder Judiciário, ao realizar a prestação jurisdicional deve 
observar todos os aspectos necessários para a aplicação da lei, e dar para 
cada um o que lhe é devido. Porém pode haver decisões que vão de encontro 
com o objetivo da jurisdição, de declarar e fazer efetivo o direito. 
Nesse caso, a coisa julgada cuja finalidade é de assegurar a segurança 
jurídica e trazer a pacificação social, não deve prosperar em detrimento da 
verdade real, que configura o maior princípio do direito processual penal. Pois 
se houver no processo penal, uma decisão sem provas ou fundamento legal, 
tal decisão deve ser revista, por meio da revisão criminal, para proporcionar a 
proteção da liberdade e a dignidade do sentenciado. 
 
 
4. COMPETÊNCIA 
 
A competência para conhecer, processar e julgar a revisão criminal é, 
via de regra, originária dos tribunais, dessa forma, a revisão não poderá ser 
apreciada perante o juiz singular, em primeira instância. Sendo assim, se o juiz 
de primeira instância proferiu a decisão, não será ele o competente para 
apreciar a revisão, caberá ao tribunal que seria competente para julgar o 
recurso interposto contra a sentença condenatória. 
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Porém se o tribunal proferir um acórdão condenatório, eivado de erro 
judiciário, será ele mesmo competente para julgar a ação de revisão criminal 
em busca da modificação da decisão condenatória, a fim de reparar o erro 
judiciário. 
Conforme as palavras do Doutrinador Guilherme de Souza Nucci: 
[...] Se a decisão condenatória definitiva provier de magistrado de 
primeiro grau, julgará a revisão criminal o tribunal que seria 
competente para conhecer do recurso ordinário. Caso a decisão 
provenha de câmara ou turma de tribunal de segundo grau, cabe ao 
próprio tribunal o julgamento da revisão, embora, nessa hipótese, não 
pela mesma câmara, mas pelo grupo reunido de câmaras 
criminais.Tratando-se de decisão proferida pelo Órgão Especial ou 
Pleno do Tribunal, cabe ao mesmo colegiado o julgamento da 
revisão. Quanto aos tribunais superiores, dá-se o mesmo. Ao 
Supremo Tribunal Federal compete o julgamento da revisão criminal 
de seus julgados e ao Superior Tribunal de Justiça, o julgamento dos 
seus. (NUCCI, 2008, p.941)  
 
Na Constituição Federal a competência da revisão criminal pelo 
Supremo Tribunal Federal está regulada no artigo 102, inciso I, “j” e a 
competência pelo Superior Tribunal Federal está disposta no artigo 105, inciso 
I, “e”. Também tem competência para o julgamento da revisão criminal os 
Tribunais Eleitorais e Militares. Assim como, as revisões poderão ser 
processadas pelos Tribunais Regionais Federais, quanto aos seus julgados ou 
dos juízes federais da região, e pelos Tribunais de Justiça, conforme 
preceituado no artigo 108, inciso I, “b” da Carta Magna. 
É certo o entendimento de que o Supremo Tribunal Federal possui a 
competência para apreciar a revisão criminal de seus julgados, porém a 
existência de julgamento de recurso especial ou extraordinário não transfere a 
competência para o Supremo julgar a revisão criminal, a não ser que a matéria 
da ação de revisão criminal corresponda com a questão debatida no recurso 
especial ou extraordinário. A mesma situação se aplica ao Superior Tribunal de 
Justiça. 
O código de Processo Penal no seu artigo 624 atribui algumas regras de 
competência para o processamento da revisão criminal. 
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“Art. 624.  As revisões criminais serão processadas e julgadas:  
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 504, de 18.3.1969) 
        I - pelo Supremo Tribunal Federal, quanto às condenações por 
ele proferidas; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 504, de 
18.3.1969) 
        II - pelo Tribunal Federal de Recursos, Tribunais de Justiça ou 
de Alçada, nos demais casos. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 
504, de 18.3.1969) 
        § 1
o
  No Supremo Tribunal Federal e no Tribunal Federal de 
Recursos o processo e julgamento obedecerão ao que for 
estabelecido no respectivo regimento interno. (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 504, de 18.3.1969) 
        § 2
o
  Nos Tribunais de Justiça ou de Alçada, o julgamento será 
efetuado pelas câmaras ou turmas criminais, reunidas em sessão 
conjunta, quando houver mais de uma, e, no caso contrário, pelo 
tribunal pleno.  (Incluído pelo Decreto-lei nº 504, de 18.3.1969) 
        § 3
o
  Nos tribunais onde houver quatro ou mais câmaras ou 
turmas criminais, poderão ser constituídos dois ou mais grupos de 
câmaras ou turmas para o julgamento de revisão, obedecido o que for 
estabelecido no respectivo regimento interno.  (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 504, de 18.3.1969)” (DECRETO LEI 3689, de 3 
outubro de 1941) 
 
Segundo o artigo 624, §2º do Código de Processo Penal, que disciplina 
sobre a competência interna nos tribunais de segundo grau, em relação ao 
Tribunal de Justiça, de Alçada e Tribunal Federal de Recursos, o julgamento 
será realizado pelas Câmaras ou Turma criminais, que serão reunidas em 
sessão conjunta, mas quando houver mais de uma e, no caso contrário, o 
julgamento será realizado pelo Tribunal do Pleno. 
Todavia, com o advento da Constituição Federal de 1988, o Tribunal 
Federal de Recursos, foi extinto, porém foram criados os Tribunais Regionais 
Federais, que são órgãos competentes para conhecer, processar e julgar a 
revisão criminal. 
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E a Emenda Constitucional n.45/2004, extinguiu os Tribunais de Alçada, 
que antes eram também competentes para o julgamento da revisão nos 
Estados em que existiam.  
Em suma, todos os tribunais penais, possuem competência para 
realizarem a revisão criminal de suas decisões. 
  
4.1. Procedimento 
 
O procedimento da revisão criminal encontra-se disposto no Código de 
Processo Penal conforme a disposição dos artigos 621 a 631 e nos regimentos 
internos dos tribunais, conforme disciplina o artigo 628 do Código de Processo 
Penal. 
“Art. 628.  Os regimentos internos dos Tribunais de Apelação 
estabelecerão as normas complementares para o processo e julgamento das 
revisões criminais.” (DECRETO LEI 3689, de 3 outubro de 1941) 
A revisão criminal não se sujeita a prazo preclusivo, ela pode ser 
proposta a qualquer tempo, conforme disposto no caput do artigo 622 do 
Código de Processo Penal, antes ou até mesmo após a extinção da pena, 
desde que se tenha o transito em julgado, pois o condenado terá sempre o 
interesse de obter uma decisão absolutória para declarar a sua inocência.  
“Art. 622.  A revisão poderá ser requerida em qualquer tempo, antes da 
extinção da pena ou após.” (DECRETO LEI 3689, de 3 outubro de 1941) 
O pedido de revisão criminal poderá até ser realizado, após a morte do 
condenado, pois os seus sucessores passam a ser legítimos à propositura da 
revisão, pois possuem o interesse na declaração de sua inocência.  
Cabe ação de revisão criminal, até mesmo em face das sentenças do 
Tribunal do Júri, pois a revisão garantia constitucional que é, objetiva proteger 
os condenados, vítimas do erro judiciário. 
O Doutrinador Heráclito Antônio Mossin, tece os seguintes comentários 
sobre a revisão criminal, afirmando que seria possível o seu cabimento até 
mesmo no Tribunal do Júri: 
O processo penal do júri, como é notório e evidente, pode conter um 
veredicto condenatório e ser acobertado pela coisa julgada, 
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porquanto a decisão dele emanada julga o meritum causae na 
conformidade com a acusação formalizada no libelo-crime. O 
legislador processual penal, ao disciplinar no art.621 o instituto da 
revisão criminal, prevê sua incidência nos “processos findos” e 
quando houver “sentença condenatória”. A regra processual não 
restringiu o alcance de expressão “sentença condenatória”, razão 
pela qual deve ser observada de forma ampla[...]. Por isso, cabível 
será a revisão criminal do julgado condenatório, revestido de erro 
judiciário, quer essa decisão provenha do juízo monocrático de 
primeiro grau, ou de instância superior, ou do Tribunal do Júri. 
(MOSSIN, 1994, p. 92) 
Para a doutrina majoritária, a possibilidade da revisão criminal contra 
decisão condenatória do Tribunal do Júri, não afronta a garantia constitucional 
da soberania dos veredictos. 
Nesse sentido Edilson Mougenot Bonfim enfatiza: 
“A garantia constitucional da soberania dos veredictos (art.5ºXXXVIII) 
não é absoluta. Há de ser mitigada sempre que, em confronto com 
direitos fundamentais igualmente importantes, causar prejuízo ao 
injusto. Nesse prisma, existindo defeitos na prestação jurisdicional do 
tribunal popular, sobrepõem-se à soberania dos veredictos as 
garantias constitucionais da liberdade e dignidade do indivíduo, 
aliadas ao princípio da amplitude de defesa (art.5º, LV, da CF), 
permitindo que o sentenciado tenha sua condenação revista e sejam 
supridas as falhas que culminaram na prestação jurisdicional 
errônea.” (BONFIM, 2013, p.925) 
O Código de Processo Penal, em seu artigo 622, parágrafo único dispõe 
que se houver novas provas, então a ação de revisão criminal poderá ser 
reiterado: 
“Art. 622. A revisão poderá ser requerida em qualquer tempo, antes 
da extinção da pena ou após. 
Parágrafo único. Não será admissível a reiteração do pedido, salvo se 
fundado em novas provas.” (DECRETO LEI 3689, de 3 outubro de 
1941) 
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 Nas palavras de Edilson Mougenot Bonfim, sobre a reiteração da ação 
de revisão criminal: 
“Poderá o pedido de revisão criminal ser reiterado, desde que 
fundado em novas provas (art.622, parágrafo único). A reiteração do 
pedido anterior, sem inovação de provas ou fatos desconhecidos a 
permitir a primazia da apreciação pelo tribunal, caracteriza-se como 
simples repetição do requerimento precedente, merecendo ser 
indeferido por faltar o requisito da novidade.” (BONFIM, 2013, p.925)  
Conforme o artigo 625 do Código de Processo Penal o requerimento de 
revisão criminal será distribuído a um relator e a um revisor, devendo um 
desembargador que não participou do processo, funcionar como relator. 
“Art. 625.  O requerimento será distribuído a um relator e a um 
revisor, devendo funcionar como relator um desembargador que não 
tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo. 
        § 1
o
 O requerimento será instruído com a certidão de haver 
passado em julgado a sentença condenatória e com as peças 
necessárias à comprovação dos fatos arguidos. 
        § 2
o
 O relator poderá determinar que se apensem os autos 
originais, se daí não advier dificuldade à execução normal da 
sentença. 
        § 3
o
 Se o relator julgar insuficientemente instruído o pedido e 
inconveniente ao interesse da justiça que se apensem os autos 
originais, indeferi-lo-á in limine, dando recurso para as câmaras 
reunidas ou para o tribunal, conforme o caso (art. 624, parágrafo 
único). 
        § 4
o
 Interposto o recurso por petição e independentemente de 
termo, o relator apresentará o processo em mesa para o julgamento e 
o relatará, sem tomar parte na discussão. 
        § 5
o
 Se o requerimento não for indeferido in limine, abrir-se-á 
vista dos autos ao procurador-geral, que dará parecer no prazo de 
dez dias. Em seguida, examinados os autos, sucessivamente, em 
igual prazo, pelo relator e revisor, julgar-se-á o pedido na sessão que 
o presidente designar.” (DECRETO LEI 3689, de 3 outubro de 1941) 
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O artigo em questão denomina o ato inicial de interposição da revisão 
criminal como requerimento, isso ocorre, pois, a revisão foi inserida 
erroneamente entres os recursos. Mas a revisão trata de uma verdadeira ação 
penal de conhecimento, constitutiva. Sendo assim a nova relação processual 
deve ser proposta por uma petição inicial. 
Deverá ser instituída com a certidão do transito em julgado da sentença 
penal condenatória e também, deve conter as peças necessárias para a 
comprovação dos fatos arguidos, conforme disposto no §1º do art. 625 do 
mesmo diploma legal. Bem como, deve conter, se o pedido for formulado por 
intermédio de um advogado, o instrumento de mandato como prova de 
representação processual, e não há necessidade de se ter uma procuração 
com poderes especiais para a realização da ação de revisão criminal. 
Poderá o relator, desde que não proporcione nenhum prejuízo no 
andamento da execução normal da sentença, determinar que se apensem os 
autos originais segundo o que determina o artigo 625, §2º do Código de 
Processo Penal. 
Conforme os ensinamentos de Edilson Mougenot Bonfim: 
No que atine à distribuição, cumpre observar a Emenda 
Constitucional n.45/2004, que incluiu o inciso XV no art. 93 da CF, 
tornando obrigatória a imediata distribuição dos processos, em todos 
os graus de jurisdição, com o objetivo de permitir que o 
jurisdicionando possa dirigir eventuais pedidos, antes do julgamento 
de mérito, ao relator do processo. Assim sendo, ocorrendo delongas 
demasiadas na distribuição do pedido revisional, é utilizável o habeas 
corpus para sanar o constrangimento ilegal consequente, procedendo 
à imediata distribuição e o julgamento da revisão criminal. (BONFIM, 
2013,p.933) 
 
Verifica-se que no tribunal, a tramitação da revisão criminal deve ser 
célere, fator esse típico das medidas que tem por finalidade a proteção e a 
defesa da liberdade individual. 
Se o pedido for julgado insuficiente ou manifestamente incabível, pode o 
relator indeferi-lo liminarmente. Esse indeferimento acarreta a extinção do 
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processo sem a análise do mérito, e dessa decisão comporta recurso para as 
câmaras reunidas ou para o tribunal, dependendo do caso, de acordo com o 
§3º do artigo 625 do Código de Processo Penal. 
Ao analisar o artigo 625, §3º do mesmo dispositivo legal o doutrinador 
Guilherme de Souza Nucci dispõe: 
O artigo , nessa parte, não apresenta boa redação, dando a entender 
que o relator pode indeferir a revisão criminal liminarmente, tanto no 
caso de não estar o pedido suficientemente instruído, quanto no caso 
de não ser conveniente para o interesse da justiça que ocorra o 
apensamento. Ora, na verdade, são duas situações distintas: a) pode 
o relator, certamente, indeferir em decisão liminar a revisão criminal, 
quando esta for apresentada sem qualquer prova do alegado, nem 
tiver sido pedida a realização de justificação. Se o condenado, no 
entanto, apresentar motivos verossímeis para ter o seu pedido 
conhecido, indicando onde buscar as provas, deve o relator 
determinar que isso se dê. Rejeitando, desde logo, o pedido ou a 
produção de provas indicadas pelo sentenciado, cabe agravo 
regimental ao grupo de câmaras (ou ao Órgão Especial, conforme o 
caso). Aliás, havendo indeferimento liminar, deve o relator recorrer de 
ofício para o órgão colegiado competente, ainda que a parte não 
apresente agravo regimental; b) pode o relator indeferir o pedido de 
apensamento dos autos originais, eventualmente feito pelo 
condenado, quando considerar inconveniente para o interesse da 
justiça, o que não significa indeferimento liminar da ação revisional. 
Dessa decisão, não cabe recurso. (NUCCI, 2008, p.942)   
 
Porém se não for o caso de indeferimento, abre-se vista dos autos ao 
Procurador-Geral de Justiça, na área estadual, ou ao Procurador-Geral da 
República, para realizar seu parecer no prazo de 10 dias, depois desse 
período, examinam os autos o relator e o revisor, pelo mesmo período, 
passando-se para a sessão de julgamento. 
De acordo com o artigo 626 do Código de Processo Penal: 
“Art. 626.  Julgando procedente a revisão, o tribunal poderá alterar a 
classificação da infração, absolver o réu, modificar a pena ou anular o 
processo. 
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Parágrafo único. De qualquer maneira, não poderá ser agravada a 
pena imposta pela decisão revista.” (DECRETO LEI 3689, de 3 
outubro de 1941) 
 
 
Dessa forma, o tribunal poderá atribuir nova definição jurídica ao fato 
analisado, podendo então, alterar a classificação da infração, absolver o réu, 
modificar a pena e até mesmo anular o processo. Porém não poderá ocorrer a 
reformatio in pejus, conforme o parágrafo único do artigo supracitado. Sendo 
assim, o tribunal não poderá proferir uma decisão que agrave a pena imposta 
pela decisão que foi objeto da revisão criminal. 
Na hipótese do tribunal anular o processo, a pena anteriormente imposta 
que foi objeto da ação de revisão criminal, é utilizada como limite máximo a ser 
imposto pela nova decisão, para que não ocorra a reformatio in pejus indireta. 
Se a decisão do tribunal for proferida no sentido de absolver o 
condenado, há o restabelecimento de todos os direitos perdidos em virtude da 
condenação. Pois a condenação além de estabelecer uma pena ao condenado, 
proporciona outros efeitos, como o registro de antecedente, a possibilidade de 
gerar reincidência, o lançamento do nome do sentenciado ao rol dos culpados, 
gera obrigação de indenizar o dano, perda de cargo, dentre outros. 
A possibilidade do tribunal impor uma medida de segurança, ocorre 
somente quando o juiz, condenou uma pessoa inimputável à época dos fatos a 
cumprir pena, quando deveria absolve-la. Diante de tal situação, o tribunal 
poderá corrigir o erro, ao julgar procedente a revisão criminal, absolvendo o 
sentenciado e consequentemente, impõe medida de segurança, adequada ao 
caso. 
Em se tratando de recursos, não cabe a apelação em sede da revisão 
criminal, isso ocorre, devido a própria competência da revisão. Pois a 
competência para conhecer, processar e julgar a revisão criminal é originária 
dos tribunais, dessa forma, a revisão não poderá ser apreciada perante o juiz 
singular. Por essa razão não há muitas possibilidades de recursos a serem 
utilizados em face de decisões proferidas de uma ação de revisão criminal. 
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Caberá, portanto, os embargos de declaração, os recursos 
extraordinário e especial, desde que presentes os pressupostos que autorize a 
interposição desses. Além do agravo regimental, quando se tratar de decisão 
isolada do relator.  
 
4.2. Legitimidade 
 
A ação de revisão criminal poderá ser proposta, conforme o disposto no 
artigo 623 do Código de Processo Penal: 
“Art. 623.  A revisão poderá ser pedida pelo próprio réu ou por 
procurador legalmente habilitado ou, no caso de morte do réu, pelo cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão.” 
Verifica-se que a ação de revisão criminal, devido os direitos que ela 
tutela, o direito à liberdade à dignidade, em decorrência da injustiça ou do erro 
judiciário, a ação é privativa do condenado, independentemente da assistência 
do ius postulandi. Pois, deve prevalecer o direito de petição ao Poder 
Judiciário, conforme preceitua o artigo 5º, inciso XXXIV, “a” e inciso XXXV, da 
Constituição Federal. 
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
... 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento 
de taxas:  
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder; 
... 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito; 
...” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
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A ação também poderá ser proposta pelo representante legal, e no caso 
de morte do condenado poderá ser proposta por seus sucessores, o cônjuge, 
ascendente, descendente e irmão. O falecimento, nesse caso, é condição sine 
qua non para que os sucessores do condenado o substitua para realizar o 
ajuizamento dessa ação. 
Nessa hipótese a revisão possui de forma mais acentuada a finalidade 
moral, pois objetiva o resgate da honra do condenado, e a preservação de sua 
memória. 
Entende-se que o rol dos sucessores é taxativo, porém diante da nova 
concepção de família, trazida pela Constituição Federal em seu artigo 226 §3º 
que dispõe: 
“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado.  
... 
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a 
lei facilitar sua conversão em casamento. 
...”  (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
 
É admitido que o companheiro ou a companheira, em que a união 
estável fique claramente demonstrada, tenha a legitimidade para a propositura 
da revisão, houve, portanto, uma interpretação ampla ao permitir que o 
companheiro ou a companheira fossem incluídos no contexto do cônjuge. 
Segundo os ensinamentos de Luís Fernando de Morais Manzano: 
Nota-se que a legitimidade para a ação revisional é concorrente e 
disjuntiva. Com efeito, a lei deu mais do que legitimidade ao réu: 
outorgou-lhe também capacidade postulatória; e conferiu mais do que 
capacidade postulatória a seu defensor: deu-lhe legitimidade. 
(MANZANO, 2013, p.770) 
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Há uma discussão por parte da doutrina, em relação ao Ministério 
Público ser legitimado para a propositura do pedido de revisão criminal. A parte 
da doutrina que nega a legitimidade a Ministério Público se posiciona com base 
em dois argumentos, a ausência de previsão legal, conforme se verifica no rol 
estabelecido pelo artigo 623 do Código de Processo Penal e por entender que 
há ausência de interesse do Ministério Público em ocupar o pólo ativo da 
relação processual, uma vez que, na ação de revisão criminal o próprio 
Ministério Público configura a parte passiva. 
Frederico Marques integra a parte da doutrina que nega a legitimidade 
ativa do Ministério Público no pedido de revisão criminal, sob o argumento da 
omissão legislativa: 
[..] lícito é afirmar-se não mais temos a ação popular de revisão 
criminal, e tampouco pedido de revisão promovido pelo Ministério 
Público. Legitimados a requerer a revisional são somente aqueles 
mencionados no artigo 623 do Código de Processo Penal. 
(MARQUES, 2000, p.406) 
 
No mesmo sentido, Guilherme de Souza Nucci se posiciona de forma 
restritiva em relação a legitimidade do Ministério Público na ação de revisão 
criminal: 
Não nos afigura razoável, como entendem alguns (Médici, Revisão 
criminal, p. 155; Ada, Magalhães e Scarance, Recursos no processo 
penal, p. 311), que o Ministério Público possa constituir parte ativa 
nessa modalidade de ação. A lei não o autoriza a agir, diferentemente 
do que ocorre no processo, quando atua como parte, podendo 
recorrer, inclusive, em favor do acusado. Finda a relação processual, 
transitada em julgado a sentença, não há mais cabimento em se 
admitir ação proposta por representante do Ministério Público. 
Perdeu-se o interesse, visto inexistir direito de punir do Estado nessa 
ação. [...] Logo, inexiste razão para que este ingresse com ação 
desse porte. Aliás, para quem concebe que, no pólo passivo está o 
Ministério Público, como admitir a mesma instituição ingressando com 
a ação? Estaria ela nos dois pólos ao mesmo tempo, o que não nos 
figura razoável. (NUCCI, 2008, p. 930) 
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Ainda e relação ao posicionamento de que o Ministério Público não 
configura no pólo ativo na revisão criminal, Lopes Junior dispõe: 
Sobre a possibilidade de o Ministério Público interpor a revisão 
criminal, para além da polêmica doutrinária e jurisprudencial 
existente, pensamos ser uma patologia processual. Não se discute 
aqui os nobres motivos que podem motivar um promotor ou 
procurador a ingressar com a revisão criminal, senão que, desde uma 
compreensão da estrutura dialética do processo (actum trium 
personarum) e do que seja um sistema acusatório, é uma distorção 
total. Não vislumbramos como possa uma parte artificialmente criada 
para ser o contraditor natural do sujeito passivo (recordemos sempre 
do absurdo de falar-se de uma parte-imparcial no processo penal), ter 
legitimidade para a ação de revisão criminal, a favor do réu, para 
desconstituir uma sentença penal condenatória que somente se 
produziu porque houve uma acusação (levada a cabo pelo mesmo 
Ministério Público, uno e indivisível). Não é necessário maior esforço 
para ver a manifesta ilegitimidade do Ministério Público. Ainda que se 
argumente em torno da miserável condição econômica do réu, nada 
justifica. O que deve ser feito é fortalecer-se a defensoria pública. 
Aqui está o ponto nevrálgico da questão: para tutela do réu, deve-se 
fortalecer o seu lugar de fala, potencializar a sua condição de 
obtenção de tutela jurisdicional e não sacrificar o sistema acusatório e 
a própria estrutura dialética do processo, legitimando que o acusador 
o defenda. (LOPES JUNIOR, 2008, p. 892) 
 
A outra parte da doutrina, em sentido contrário entende que o Ministério 
Público possui legitimidade para a propositura do pedido de revisão criminal. 
Eles fundamentam seu entendimento na atribuição constitucional de defensor 
da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, assumida 
pelo Ministério Público no processo penal. 
O doutrinador Paulo Rangel, que defende o posicionamento de que o 
Ministério Público configura o pólo ativo da ação de revisão criminal preceitua: 
Portanto, não há a menor dúvida que, por força da Constituição, tem 
o Ministério Público legitimidade para requerer a revisão criminal em 
favor do restabelecimento da ordem jurídica violada com um erro 
judiciário, pois a legitimidade não é em favor do condenado, mas, 
sim, a favor da reintegração do ordenamento jurídico agredido com o 
37 
 
erro judiciário. A entrega ao condenado do seu status dignitatis é 
conseqüência do agir ministerial. A legitimidade do Ministério Público 
deflui da interpretação sistemática do Código de Processo Penal, 
que, no seu art. 257 c/c 385 c/c 577 c/c 654, autoriza o Ministério 
Público a agir na defesa da liberdade, bem como da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público – Lei nº 8.625/93 – em seu art. 32, I, 
legitima os promotores de justiça a ingressarem com habeas corpus 
perante os tribunais e seria um contra sensu sustentarmos que não 
legitima para ingressar com a revisão criminal. (RANGEL, 2009, 
p.850) 
 
Desconsiderar a legitimidade no Ministério Público para propor a revisão 
criminal com o fundamento da mera omissão legislativa não é suficiente, isso 
pois a revisão criminal destina-se a resguardar o direito de liberdade do 
condenado, o qual está inserido entre aqueles considerados como direitos 
indisponíveis. Sendo assim, se o Ministério Público tem a atribuição 
constitucional de defender os interesses individuais indisponíveis, ele também 
terá a legitimidade para propor a ação de revisão criminal. 
O Estado, representado pelo Ministério Público corresponde ao 
legitimado passivo na ação de revisão criminal. 
Por fim, caso no curso da revisão criminal o autor faleça, o presidente do 
tribunal deverá nomear curador para a defesa do seu interesse, conforme 
dispõe o artigo 631 do Código de Processo Penal, isso no caso do condenado 
não possuir nenhum sucessor. Pois se houver sucessores, não há a 
necessidade da nomeação de curador. 
 
5. HIPOTESES DE CABIMENTO 
 
O pressuposto indispensável para a realização da revisão criminal é o 
transito em julgado da sentença penal condenatória, porém inclui-se nesse 
contexto o transito em julgado das sentenças absolutórias impróprias. São 
aquelas que impõe ao réu medida de segurança (internação ou tratamento 
ambulatorial). 
Corroborando com esse entendimento, Fernando da Costa Tourinho 
Filho disciplina: 
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[...] Assim, desde que alguém tenha sido condenado, pouco 
importando a pena, sendo despicienda a circunstância de ter sido 
esta cumprida ou não, se a sentença se tornou insuscetível de 
reexame, seja porque ficaram preclusas as vias recursais, seja por 
terem sido percorridas todas as instâncias, satisfeita estará a primeira 
condição de admissibilidade no juízo revisional. (TOURINHO FILHO, 
2005,p.612)  
 
O artigo 621 do Código de Processo Penal, estabelece as hipóteses de 
cabimento da ação de revisão criminal, hipóteses essas que configuram um rol 
taxativo. Portanto, somente será admitido o pedido revisional, se obedecer 
estritamente às hipóteses estabelecidas por lei. 
 “Art.621 A revisão dos processos findos será admitida: 
I- quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da 
lei penal ou à evidencia dos autos; 
II- quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, 
exames ou documentos comprovadamente falsos; 
III- quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena.”( DECRETO LEI 3689, de 3 
outubro de 1941) 
 
Essas possibilidades elencadas na lei processual são hipóteses 
autorizadoras para o ajuizamento da ação de revisão criminal em decorrência 
do erro judiciário, seja quando a sentença condenatória for contrária ao texto 
expresso da lei, ou porque a sentença se fundou em provas falsas ou quando 
houver novas provas que autorizem a modificação da situação jurídica do 
condenado. 
A enumeração do artigo 621 do Código de Processo Penal estabelece 
casos que possibilitam a realização da revisão criminal, afim de, reexaminar 
todas as sentenças que contenha erro judiciário. 
Na ação de revisão criminal, tem-se a necessidade do requerente provar 
a sua inocência, através de elementos que possibilitam a alteração do 
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fundamento que propiciou a condenação. Por essa razão parte da doutrina 
entende que inverte-se o ônus da prova em sede de revisão criminal.  
Nas palavras de Manzano, a respeito do ônus da prova: 
Costuma-se afirmar que na revisão criminal, inverte-se o ônus da 
prova, cabendo ao condenado provar o alegado. A rigor, não há 
inversão alguma da regra prevista no art. 333 do CPC, que se aplica 
por analogia ao processo penal, qual seja, actore incumbit probatio. 
Na revisão criminal, a dúvida se resolve em favor da sociedade. Ora, 
se o autor se propõe a provar algo e, ao final da ação o fato 
constitutivo de seu direito resulta duvidoso, impõe-se a solução da 
causa em seu desfavor (in dúbio pro societate). (MANZANO, 2013 
p.777)  
 
Mas segundo Edilson Mougenot Bonfim: 
Com a formação da coisa julgada, não mais militam em favor do réu 
os princípios do in dúbio pro reo e do estado de inocência, 
consagrados no art. 5º, LVII, da CF. Assim, após o trânsito em 
julgado, presume-se de forma relativa (iuris tantum) que o condenado 
é culpado. Parece-nos, lógico, portanto, que o ônus probandi recai 
sobre o peticionário, uma vez que a sentença condenatória goza da 
presunção relativa de justiça[...] Ademais, o art.156, primeira parte, do 
CPP aduz que „a prova da alegação incumbirá a quem a fizer‟. 
(BONFIM, 2013, p.926) 
5.1. Violação de texto expresso da lei penal 
 
A enumeração do artigo 621 do Código de Processo Penal, estabelece 
casos que possibilitam a realização da revisão criminal, afim de, reexaminar 
todas as sentenças que contenha erro judiciário. 
Em relação a essa primeira hipótese de cabimento da revisão criminal, 
Mougenot dispõe: 
A expressão „lei penal‟ deve ser entendida de forma ampla, 
abrangendo as normas tanto de direito penal quanto de direito 
processual penal, sem olvidar a legislação especial e a Constituição 
penal e seus princípios. A decisão impugnada deve atentar 
diretamente para o texto da lei, a uma por negar a sua existência, a 
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duas por não aplicar o que determina o mandamento legal,[...] 
condenando o réu por fato atípico,condenando agente menor de 18 
anos, aplicando pena superior à prevista na legislação, ignorando 
circunstância atenuante etc.” (BONFIM, 2013, p.927)  
 
Dessa forma nota-se que a primeira hipótese de cabimento da ação de 
revisão criminal, não está adstrita ao direito penal, isso pois, a interpretação  
deve ser realizada no sentido mais amplo, abarcando não somente o direito 
penal, mas também o direito processual penal. 
A não unificação das penas, em se tratando de crime continuado, 
configura um exemplo de violação de texto expresso da lei penal. 
Nas palavras de Edilson Mougenot Bonfim: “A revisão criminal[...], não 
se presta à uniformização de jurisprudência”. (BONFIM, 2013, p.928) 
No mesmo sentido, a súmula 343 do Supremo Tribunal Federal 
estabelece que: 
“Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando 
a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais” (SUMULA 343 STF) 
 
Sendo assim, entende-se que não cabe a revisão criminal quando se 
tratar de interpretação controversa do texto de lei, com objetivo de buscar uma 
nova análise da matéria já debatida. Somente terá a revisão criminal no caso 
da sentença condenatória ir de encontro ao que a lei expressamente disciplina. 
Nos dizeres de Guilherme de Souza Nucci: 
Trata-se de situação facilmente detectável, pois basta comparar a 
decisão condenatória com o texto legal, vislumbrando-se se o 
magistrado utilizou ou não argumentos opostos ao preceituado em lei 
penal ou processual penal. Exemplo disso seria aplicação de analogia 
in malam partem, criando-se figura típica, onde inexiste, ferindo 
frontalmente o disposto no art. 1º do Código Penal (não há crime sem 
prévia definição legal). Outro exemplo seria a decisão do magistrado 
levando em conta a confissão do réu para formar a materialidade do 
crime que deixa vestígio, em oposição direta ao disposto no art. 158 
do Código de Processo Penal. (NUCCI, 2008, p.936) 
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Portanto, se a sentença condenatória for diversa do que disciplina a lei 
terá uma das hipóteses que autorizam a realização da ação de revisão criminal. 
 
   5.2. Contrariedade à evidencia dos autos 
 
Se a sentença for contrária as provas que foram realizadas no processo, 
então caberá a revisão criminal, conforme a hipótese do art.621,I do Código de 
Processo Penal, porém deverá ser respeitado o princípio do livre 
convencimento do juiz . 
Sendo assim, assevera Frederico Marques: 
A condenação contrária à evidencia dos autos é revista e rescindida, 
mediante reexame do que se continha no processo onde a sentença 
errônea e iníqua foi proferida. O juízo de revisão funciona, aí, quase 
como o juízo de apelação, pois que o julgamento se processará sem 
necessidade de novas provas que demonstrem o error in judicando. 
(MARQUES, 2000, p. 418) 
 
Para que a revisão criminal seja realizada com base nessa hipótese 
trazida pelo art. 621, I do Código de Processo Penal, é necessário que a 
sentença esteja totalmente contrária as evidências obtidas no processo, ou 
seja, a decisão condenatória tem de afrontar as provas dos autos. 
Nos dizeres de Mougenot: 
Nesse caso a contrariedade há de ser clara, frontal, estando a 
sentença em total descompasso com o conjunto probatório trazido 
durante a instrução. Com efeito, não basta a alegação de 
insuficiência ou precariedade dos elementos de prova, quando a 
condenação encontra respaldo nas provas carreadas aos autos. 
(BONFIM, 2013, p.928) 
 
Complementa Guilherme de Souza Nucci: 
Por outro lado, convém salientar os abusos que muitas vezes 
ocorrem no contexto da revisão criminal, quando o pedido é fundado 
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nesse elemento. Há julgados que aceitam a revisão criminal para o 
fim de „reavaliar‟ toda a prova, embora a decisão condenatória com 
trânsito em julgado tenha analisado a matéria dentro de razoável 
interpretação da prova. O objetivo da revisão não é permitir uma 
„terceira instância‟ de julgamento, garantindo ao acusado mais uma 
oportunidade de ser absolvido ou ter reduzida sua pena, mas, sim, 
assegurar-lhe a correção de um erro judiciário. (NUCCI, 2008, p.937) 
 
5.3. Sentença fundada em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos 
 
Se a decisão condenatória se fundar exclusivamente em depoimentos, 
exames ou documentos falsos, a revisão criminal será cabível para corrigir 
esse erro judiciário. Mas para tanto, é necessário que essa decisão 
condenatória tenha sido tomada com base na prova falsa. 
Segundo o doutrinador Edilson Mougenot Bonfim: 
Somente a prova falsa que influiu decisivamente na decisão da causa 
autoriza o pedido de revisão. Não basta a mera suspeita da prova 
viciada, exigindo-se a concreta comprovação da falsidade, para que 
reste inconteste de dúvidas e sirva de fundamento da ação, sob pena 
de carência. Existindo nos autos outros elementos probatórios 
idôneos a embasar o decreto condenatório, resta prejudicado o 
pedido de revisão criminal com apoio na alegação de prova falsa, já 
que esta não constituiu a única razão de decidir. (BONFIM, 2013, 
p.930)  
 
Para que a ação de revisão criminal seja realizada, é imprescindível que 
não se tenha dúvida em relação a essa prova falsa e que a decisão 
condenatória que foi tomada tenha sido em decorrência de depoimentos, 
exames ou documentos comprovadamente falsos. Isso pois, um depoimento 
falso, pode alterar a verdade real dos fatos contidos no processo. 
O mesmo ocorre quando uma perícia realizada no processo, que visa 
levar os elementos instrutórios ao juiz é comprovadamente falsa, pois não irá 
retratar de forma verdadeira aquilo que foi o objeto desse exame.  
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Na mesma esteira, está a sentença condenatória fundada em 
documentos falsos, documentos esses que são apresentados como se 
verdadeiro fosse, para alterar a verdade e apresentar ao juiz uma falsa 
percepção do conteúdo expresso nesse documento. 
Segundo Guilherme de Souza Nucci: 
Embora o ideal fosse apurar o falso testemunho, a falsa perícia ou a 
falsidade documental em processo à parte, trazendo para os autos da 
revisão a decisão formal e final, nada impede que, na ação revisional, 
seja apurado o falso. Tal se dá porque a reavaliação do erro judiciário 
necessita ser célere, implicando, na maior parte dos casos, 
constrangimento à liberdade individual do sentenciado, motivo pelo 
qual é possível verificá-la nos autos da revisão. Se assim desejar, 
pode determinar a produção de prova o relator, valendo-se, inclusive, 
de carta de ordem para que o juiz de 1.º grau colha os elementos 
necessários. Se procedente a revisão criminal, determina-se a 
apuração criminal da falsidade. (NUCCI, 2008, p. 937) 
 
Na revisão criminal, não se tem dilação probatória, por essa razão o réu 
terá de demonstrar através da justificação criminal, que caracteriza um 
procedimento prévio e preparatório da ação de revisão criminal, a falsidade da 
prova. Tal procedimento obedece as regras dispostas nos artigos 861 e 
seguintes do Código de Processo civil, que é aplicado ao Código de Processo 
Penal analogicamente. 
 
5.4. Descoberta de novas provas a favor do réu 
 
A existência de novas provas da inocência ou novas provas que 
apresente circunstancias benéficas ao réu, caracteriza uma das hipóteses 
autorizadoras da ação de revisão criminal. 
Nesse sentido Luís Fernando de Moraes Manzano: 
Presta-se à revisão qualquer nova prova, atinente ou não a fato 
alegado no processo, incluindo a relativa a fato novo, não suscitado 
no primeiro processo, fato que pode até ter sido descoberto depois. 
Em matéria cível, a prova que enseja a ação rescisória só pode ser a 
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documental, enquanto na revisão criminal se aceita qualquer meio de 
prova. ( MANZANO, 2013, p. 775)  
 
Essa nova prova tem de ser pré constituída por meio da justificação 
criminal, que deve ser realizada diante do juízo da condenação. Pois não há 
oportunidade de produção de provas na revisão criminal. É através desse 
procedimento prévio e preparatório que será assegurado a observância ao 
princípio do contraditório para a nova prova, previsto na Constituição Federal. 
 
6. ERRO JUDICIÁRIO 
 
6.1. Conceito 
 
Erro judiciário corresponde toda atuação judicial danosa decorrente do 
exercício da função estatal. Ele pode ocorrer por uma análise equivocada dos 
fatos ou do direito aplicável no caso concreto e propiciar uma decisão contrária 
a lei.  
O erro pode decorrer da culpa ou do dolo do Juiz, e pode estar presente 
em sentença proferida em qualquer jurisdição ou instância. 
Ao falar em erro judiciário no direito penal, incluem-se todos os atos 
injustos, ou seja, aqueles atos que se caracterizam pela má aplicação do direito 
no exercício da jurisdição. Temos como exemplo, uma sentença condenatória 
injusta, prisões indevidas. 
A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XXXV, estabelece que 
nenhuma lesão ou ameaça de direito deixará de ser apreciada pelo Poder 
Judiciário.  
Portanto o Estado possui, o poder-dever de aplicar o direito ao caso 
concreto submetido pelas partes, por meio da atividade exercida pelos seus 
órgãos investidos, concretizados pelos juízes. Esta atividade estatal possui 
como objetivo, a pacificação social e a realização da justiça. 
Entretanto, o Poder Judiciário como é composto por pessoas, e essas 
são suscetíveis a erros, podem acabar realizando decisões sem se basear em 
provas ou fundamento legal, proporcionando assim, ameaça ao direito de 
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liberdade e da dignidade da pessoa humana. E o instrumento estabelecido pela 
lei processual com o intuito de proteger esses direitos ameaçados por essas 
decisões sem fundamento legal ou probatório, é a revisão criminal. 
  
6.2. INDENIZAÇÃO POR ERRO JURICIARIO 
 
A Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso LXXV, estabelece 
expressamente que o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim 
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença. Observa-se que a 
indenização é uma medida que foi imposta pela própria Constituição Federal. 
“Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
... 
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim 
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 
...” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
 
A responsabilidade do Estado de indenizar por erro judiciário é objetiva, 
independe da demonstração do dolo ou culpa do julgador que prolatou a 
decisão eivada de erro. A presença do dolo ou da culpa do agente estatal 
somente será verificada por meio de ação de regresso. Conforme disciplina 
Alexandre de Moraes:  
A Constituição Federal prevê que as pessoas jurídicas de direito 
público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. Assim, a responsabilidade 
civil das pessoas jurídicas de direito público e das pessoas jurídicas 
de direito privado prestadoras de serviço público baseia-se no risco 
administrativo, sendo objetiva. (MORAES, 2006, p.338) 
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Porém, o artigo 630, §2, “a” e “b” do Código de Processo Penal diz que a 
indenização por erro judiciário não será devida em duas hipóteses, são elas: se 
o erro ou a injustiça da decisão ocorreu devido a algum fato imputado ao 
próprio condenado; e no caso de ação penal privada. 
Na primeira possibilidade, se o erro judiciário existir por ato ou falta do 
próprio condenado, como por exemplo, a ocultação de provas, a indenização 
pelo Estado não será realizada, pois a culpa exclusiva da vítima configura uma 
causa excludente da responsabilidade objetiva que o Estado possui.  
De acordo com o doutrinador Alexandre de Moraes, a respeito das 
causas excludentes da responsabilidade civil objetiva do Estado: 
O princípio da responsabilidade objetiva não se reveste de caráter 
absoluto, eis que admite o abrandamento e, até mesmo, a exclusão 
da própria responsabilidade civil do Estado, nas hipóteses 
excepcionais configuradoras de situações liberatórias – como o caso 
fortuito e a força maior – ou evidenciadoras de ocorrência de culpa 
atribuível a própria vítima. (MORAES, 2006, p. 340) 
 
Todavia, o §2º, “b” do artigo 630 do Código de Processo Penal perdeu a 
eficácia devido a previsão Constitucional da indenização por erro judiciário que 
se trata expressamente o artigo 5º, inciso LXXV da Constituição Federal. Além 
da previsão da responsabilidade objetiva do Estado disposta no §6º do artigo 
37 da Constituição Federal. 
“§6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo e culpa.” 
(Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro dispõe, em relação a responsabilidade do 
estado por atos jurisdicionais: 
No direito brasileiro, a força da coisa julgada sofre restrições na 
medida em que se admite a ação rescisória e a revisão criminal. 
Neste último caso, dúvida inexiste quanto à responsabilidade do 
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Estado, prevista no artigo 630 do CPP e, agora, no artigo 5º, LXXV, 
da Constituição[...]. (PIETRO, 2006, p.628) 
 
Dessa forma, mesmo em uma ação penal privada em que a iniciativa é 
do particular, se houver a existência do erro judiciário a responsabilidade 
continua, mesmo assim, sendo pertencente ao Estado. 
Tal fato ocorre, pois se uma decisão realizada pelo Estado causar dano 
a terceiro em decorrência de uma injustiça ou erro judiciário a indenização será 
sempre devida. 
Nesse sentido o doutrinador Frederico Marques disciplina: 
Imprescindível é assim, que a injustiça contida no erro judiciário 
constitua a causa do prejuízo. Se o condenado, v. gratia, viu reduzido 
o tempo de prisão, de cinco para dois anos, e só cumpriu 10 meses 
da pena imposta na condenação revista, claro que não terá direito à 
reparação do artigo 630 do Código de Processo Penal, pois que, 
mesmo com a nova decisão, necessitará ser mantido sob carcer Ed 
poenamdurante mais algum tempo. (MARQUES, 2000, p. 428) 
 
Portanto, se a revisão criminal for julgada procedente, além da 
possibilidade da alteração na classificação do crime; absolvição do réu; 
modificação da pena anteriormente imposta ou a anulação do processo; o 
tribunal, através do requerimento do autor da ação de revisão, poderá 
reconhecer o direito a uma justa indenização devido os prejuízos sofridos por 
uma decisão injusta. 
Por essa indenização a União responderá, se a condenação tiver sido 
proferida pela justiça do Distrito Federal ou de Território, ou o Estado, se o tiver 
sido pela respectiva justiça. Se concedida a indenização pela presença do erro 
judiciário na ação de revisão criminal, configura um caráter condenatório e a 
indenização deverá ser liquidada no juízo civil. 
Devido o caráter condenatório que a indenização possui, ela dever ser 
sempre requerida para que seja reconhecido esse direito. Se ela não for 
requerida o tribunal deixa de declarar o direito à justa indenização. 
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Após a condenação do Estado na esfera criminal, à indenização por erro 
judiciário na ação de revisão criminal, a condenação será levada a esfera civil 
para ser liquidada e executada. 
Se o condenado falecer, o direito à indenização se transmite ás pessoas 
a que estava obrigado a alimentar. 
 
7. A Dignidade da Pessoa Humana: 
 
 Este tema ganha cada vez mais importância no cenário jurídico atual, o 
direito de hoje, preocupa-se não apenas em preservar a vida do ser humano, 
mas também em garantir condições de vida adequadas para uma 
sobrevivência ideal, com isso, busca-se garantir o mínimo de certos recursos 
para que se preserve uma existência digna. 
 É difícil se estabelecer um conceito concreto sobre a dignidade da 
pessoa humana, pois ela decorre de uma série de fatores, sendo algo muito 
complexo para ser sintetizado em poucas palavras. 
 Neste sentido Vander Ferreira de Andrade busca uma definição sobre a 
matéria: 
 
O conceito de dignidade humana é de difícil definição e delimitação, 
haja vista que encerra múltiplas concepções e significados. Seu 
sentido foi sendo cunhado e compreendido na aventura histórica, com 
o passar do tempo, conquanto para nós, consoante anteriormente 
afirmado, como valor, preexistiu à descoberta pelo homem, posto 
ínsito que é a própria concepção de natureza humana. (ANDRADE, 
2007, p.67) 
 
 Complementando o tema, o ilustre professor esclarece mais o tema: 
 
Entendemos assim que a dignidade humana não se define pelo que 
é, mas sim pelo seu oposto, ou seja, pelo que não é. Desta forma, 
tranquilo afirmamos que não é digna a vida humana desprovida de 
saúde elementar, de alimentação mínima, de saúde básica ou de 
educação fundamental; indigna é a vida desprovida do direito de ir e 
vir, do direito a um meio ambiente sadio e equilibrado, do direito ao 
trabalho, etc. (ANDRADE, 2007, p.69) 
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 A dignidade da pessoa humana deve ser compreendida com um rol de 
direitos básicos que garantem a vida humana em um patamar mínimo de 
dignidade, obviamente, quando não se alcança este patamar mínimo, tem-se 
uma afronta à dignidade da pessoa humana. 
 Quando se mantém uma pessoa injustamente presa, priva-se ela de seu 
bem mais precioso, a liberdade, nestas circunstâncias há uma clara ofensa 
também a sua dignidade, não apenas pelo fato de ser preso por um erro 
judiciário, mas também por se ver em meio a um processo criminal, trazendo 
consequências inevitáveis para a vida deste individuo. É indiscutível que uma 
injusta condenação trará prejuízos materiais e morais para a pessoa vítima 
deste processo. Neste ponto, abre-se a discussão se há forma de indenização 
eficiente para os danos trazidos à pessoa. 
 Muito embora a Revisão Criminal garanta uma indenização, nos casos 
em que ocorreu o constrangimento ilegal decorrente de uma injustiça, é 
possível se afirmar que as conseqüências da privação de liberdade não podem 
ser compensadas financeiramente, mas é o único meio que se pode oferecer 
uma tentativa de reparação para o individuo.  
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8. CONCLUSÃO 
 
 Diante de todo o estudo realizado, observou-se que a Revisão Criminal é 
uma verdadeira Ação Penal de cunho reparatório, presente no ordenamento 
brasileiro desde as primeiras constituições, evoluindo de forma conjunta com a 
sociedade, buscando sempre garantir ao cidadão um instrumento de defesa 
contra as possíveis injustiças cometidas pelo judiciário. 
 Assim, buscou-se abordar a evolução histórica deste instituto, 
comentando a sua evolução em meio ao direito brasileiro, dizendo também a 
sua natureza jurídica, competência, os legitimados a se valerem de tal ação, 
bem como o seu procedimento e suas hipóteses de cabimento, por fim, 
cumpriu analisar o erro judiciário e a sua conseqüente indenização, avaliando 
os seus reflexos sociais diante da dignidade da pessoa humana. 
 A pesquisa baseou-se nas melhores doutrinas que iluminam o tema, 
sempre buscando ilustrar os diversos pontos de vista que norteiam o tema, 
para se obter o melhor esclarecimento possível sobre todos os detalhes que 
são inerentes a esta matéria. 
 Desta forma, tem-se que para se valer da Ação de Revisão criminal é 
indispensável o transito em julgado de uma decisão penal condenatória, tal 
decisão será o cerne de toda discussão do novo processo, que buscará 
remediar uma injustiça cometida, fato que abala a segurança jurídica não 
apenas do individuo em questão, mas de toda sociedade, que se vê fragilizada 
quando o seu principal instrumento para a busca da justiça age em sentido 
contrário. 
 Destarte, pode-se afirmar que a Revisão criminal é indispensável para a 
manutenção da justiça, sendo também importante garantia na luta contra a 
injustiça, destacando que isto não elide o direito a reparação do prejuízo 
causado por conta do constrangimento causado pelo erro (in judicando ou in 
procedendo). Concluindo que, apesar da indenização recebida, isto nunca irá 
reparar os momentos em que a liberdade foi privada de alguém, pois o bem 
mais precioso de um homem é a liberdade e não a própria vida, pois a vida 
sem liberdade, não é vida, é apenas uma existência. 
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